Banco de Portugal

Carta-Circular n° 61/2008/DSB, de 30-9-2008

ASSUNTO: Entendimento relativo a renegociagcdo das condi¢gdes do crédito a habitacdo
(Decreto-Lei n® 171/2008, de 26 de Agosto)

Na sequéncia da publicacdo do Decreto-Lei n° 171/2008, de 26 de Agosto, o Banco de Portugal
transmite o seu entendimento quanto ao disposto no nimero 1 do artigo 3.° do referido diploma:

O objectivo do diploma é o de proibir a cobranca de qualquer comissdo associada ao processo de
revisdo das condicBes do contrato de crédito, desde a andlise até a respectiva formalizagdo da
renegociagéo.

Por comissdo entende-se toda e qualquer prestagdo pecunidria solicitada ao mutuario pela
instituicdo de crédito a titulo de retribuico pelos servigos prestados por esta, ou por terceiros, em
conexdo com a renegociacdo do empréstimo. Daguela proibigcdo estd excluida a repercusséo pelas
instituicbes de crédito de custos por elas suportadas junto de terceiros por conta do cliente,
designadamente perante Conservatérias e Cartérios Notariais, ou que tenham natureza fiscal, mediante
justificagdo documental ao cliente.

A renegociagdo do crédito engloba a alteragdo de clausulas contratuais, relativas ou ndo a revisao
das condices financeiras do mesmo, que ocorra durante a vigéncia do contrato, ndo sendo portanto
permitida a cobranca de qualquer montante agquando da sua alteracéo.

Enviada a:

Bancos, Caixa Central de Crédito Agricola MUtuo, Caixa Econémica Montepio Geral, Caixa Geral de Depositos, Caixas de
Crédito Agricola Mtuo, Caixas Econémicas, Instituigdes Financeiras de Crédito, Sociedades de Factoring, Sociedades de
Garantia MUtua, Sociedades de Investimento e Sociedades de Locagdo Financeira.



